
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPI: 01.597.629/0001-23  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

PREAMBULO 

	

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	008/2023 	 PROCESSO ADMINISTRAIVO N° 060,2023 

INFORMAÇÕES GERAIS 

	

REGISTRO DE PREÇOS? 	Syr.  

	

TIPO DE LICITAÇÃO 	Manor Preen  

	

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 	Pot-  'tam  

	

MODO DE DISPUTA 	Aberto 

	

ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP? 	SIM 

	

RESERVA DE COTA ME/EPP? 	NÃO 

	

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 	Menor Preço 
INTERVALO ENTRE OS 

	

LANCES 	R$ 0,10 (dez centavos) 

ÓRGÃO GERENC1ADOR: 	 ÓRGÃO (S) PARTICIPANTE (S): 

Secretaria Municipal de Governo e Planejamento; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 	Secretaria Municipal de Educação; Secretaria 
PARAÍSO-MA 	 Municipai de  Sande;  Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

OBJETO: 

Registro de Preços para eventual Contratação de empresa comercial para prestação de serviços de 
fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de São João do Paraiso/MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 

R$ 1.590.147,60 (um milhão quinhentos e noventa mU cento e quarenta e sete reais e sessenta 
centavos) 

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL: 

SISTEMA UTILIZADO: Licitanet 
DATA: 13 de Fevereiro de 2023 
HORÁRIO: 08:30(HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 
LOCAL: https://licitanet.com.br/  
E-MAIL:  eplsjparaiso@gmailsom  

PREGOEIRO RESPO 

de Sousa 
pregoeiro  

Port  109/2021 de 28 de maio de 2021 

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS COM 50 PÁGINAS 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
E-maiI: 	 Mandoçãmisnimavacv.br  
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO/CPL 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N°008/2023 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraiso — MA, através de seu Pregoeiro, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei Federal n° 10.520/02, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n°029/2020,  art.  15 da Lei n°8.666 regulamentado pelo Decreto 
Municipal 031/2020, Lei Complementar n° 123/2006, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 032/2020, 
e demais normas atinentes à espécie, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019- Regulamenta 
a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns,; e Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013- Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no  art.  15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; , da Lei Complementar n.° 123/2006 
e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

ORGÃO: Prefeitura Municipal de S'ãc João do Paraíso — MA, 
DATA: 13 de fevereiro de 2023 
HORÁRIO: 08:30 (HORÁRi0 DE BRASÍLINDE) 
ENDEREÇO 8LETRÔNICO: https:/Picitanet.cornior/ 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

Registro de Preços para eventual Contratação de empresa comercial para prestação de 
serviços de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. 

1.1.1. 

	

	Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 
como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da 
elaboração da proposta 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRi0 

	

2.1. 	anos termos do §2°, do  art.  7° do Decreto n°7.892]  de 23 de janeiro de 2013- Regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da  Lai  n°8.666, de 21 de junho de 1993; 
somente  sera  indicada a dotação orçamentária para na ocasião da formalização do contrato ou 
instrumento  Debit  

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste Pregão Eletrônico as interessadas estabelecidas no Pais, que 
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive 
quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão Eletrônico, previamente credenciadas no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" 
através do  site  https://licitanet.com.bn. 

3 	Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
Elotrônica deverão dispor do chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 
provedor do sistema, onde também deverão  informer-se a respeito do seu funcionamento 
e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2 

	

	O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido desenha, ainda que por terceiros. 

Rua Marcos Silva — CEP: 6S9n000 - Centro — São João do Paraíso/MA  

E-mail: seEge or -EEL  br 
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313.Em atendimento ao disposto no artigo 48, da Lei Complementar n°147, de 07 de agosto 
de 2014, todos os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), 
serão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE e MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 

3.1.4.CD licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

3.2. 

	

	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n°11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o rnicroempreendedor individual - MEL 
nos limites previstos da Lei Complementar n°123, de 2006. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 
3.3.1. Empresas que não atenderem as condições deste edital; 
3.3.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 
a) 	Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 
3.3.3 

	

	Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidõneas para participar de 
licitações e/ou contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas 
iniclôneas para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso — MA, 

3.3.4 

	

	Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente 
Ou responsável técnico. 

3.3.5. 	Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no  Pals.  
3.3.6_ 

	

	Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação 
entre as mesmas; 

3.3.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos  arts.  29, incise IX  corn  54, I, "a" e II, "a", da Constituição 
Federal. 

3.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acordão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3.4. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no  

art.  97 da Lei N° 8.666/93. 

4. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitaç'áo exigidos no edital, proposta com a descrição detaMada do objeto 
ofertado quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA  
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4.2. 	A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, 
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.3. 

	

	Os preços deverão ser cotados  ern  moeda corrente nacional do Pais (Real - R$), possuindo 
apenas duas casas decimais apos a virgula. 

4.4. 

	

	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.5. 

	

	A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade  corn  as exigências do 
Edital. 

4.6. 

	

	A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 
anos. 

4.7. 

	

	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento  porno  microernpresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito 
de preferência sujeitará a licitante as sanções previstas neste Edital. 

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 

4.9. 

	

	Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta 

4.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
4.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema 

importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
4.11.2 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 
4.11.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão prúbiica da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
a) 

	

	Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via  chat,  mensagens às 
licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

4.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.13. Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital. 
4.14. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
4.15. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar 

a justa remuneração pele entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais 
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas 
e fiscais, despesas de transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, 

—48=5 
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segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às 
especificações do objeto licitado. 

4.16.A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. 	A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no 
local, data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital. 

5.2. 	Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. 	Cabe á licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. 	Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia 
hora (trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não 
havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com  ample  divulgação. 

5.4.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a 
suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas 
a todos através do  Chat  e quando possível também será realizada a suspensão da sessão 
via sistema. 

5.5. 	Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto 
aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

St 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde fogo aquelas que 
não estejam em conformidade  corn  os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

	

6.1.1. 	Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2. 	Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da face de lances. 
6.3. 	0 Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU 
n.° 934/2007- 1.a  Camara).  

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. 	Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
valor consignados no registro de cada lance. 

	

7.1.1. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 
7.2. 	A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas no 
edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA  
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7.21 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.3 

	

	Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.4 

	

	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.5 

	

	Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não  The  cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 

7.6 

	

	Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, jusfificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequivel. 

7.7 

	

	Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

7.8 

	

	No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão Eletrônico  sera  suspensa automaticamente e terá reinicio somente  apes  
comunicação expressa às participantes no sítio eletrônico indicado no preâmbulo deste edital, 
respeitado o intersticio mínimo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.9. No preambulo deste edttal está definida o modo de dispute deste certame, que poderá 
ser: 

7.9.1. Modo de Disputa Aberto: 
a) No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apôs isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,  sera  de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente 

e) Encerrada a  Lase  competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.9.2. Modo de Dispute Aberto e Fechado: 
a) No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentaram lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.  Ape's  

esse  braze,  o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,  epos  
o que transcorrerá o período de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual  sera  automaticamente encerrada a recepção de lances. 

c) 	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate dez por cento 
superior aquela possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual  
sera  sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

-11E)-6 
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Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

d) Após o término dos prazos estabelecidos nos tens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 
o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

e) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender as exigências de habilitação. 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

	

8.1. 	Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e houver proposta de 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE que seja igual ou ate 5% (cinco por 
cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.1.1. A MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada 
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior â proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação,  sera  adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão 
Eletrônico; 

a) 

	

	Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, 
conforme  art.  44, da Lei Complementar n° 123/2006,  sera  verificado no Portal da 
Transparência 	do 	Governo 	Federal, 	no 	endereço 	eletrônico 
..„„Jiwivvv.r)ord.E.,ilrwsparencia.aav.br., e no Portal da Transparência do Poder 
Judiciário, no endereço eletrônico vwp altians2arenciaus.or se o somatório de 
ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e ao exercido 
corrente, ate o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, 
já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme  art.  3° 
da mencionada Lei Complementar. 

8.2. Não sendo vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 
licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, 
na ordem classificatória, para o exercido do mesmo direito; 

8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema 
fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 
encaminhamento da oferta final do desempate; 

8.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

	

8.5. 	Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 
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9.1. 	0 Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 
o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao ultimo lance, devidamente preenchida na forma do Anexo 11 Modelo de 
Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação 
efetuada pelo Pregoeiro. 

10.1.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.1.2. Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

a) 	Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, situado no endereço descrito 
no rodapé do presente Edital. 

10.1.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 
seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.2. 0 Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto á compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 
do objeto. 

10.2.1. 0 Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar 
sua decisão. 

a) 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

10.3. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no  Chat,  sob pena de não aceitação 
da proposta. 

10.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

10.3.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.3.3 Não se admifirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade 
de remuneração. 

10.4 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 
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10.41. São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 
ultrapassarem os valores unitários estimados. 

10.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrada sua viabilidade por 
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão Eletrônico. 

10.4.3. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em 
caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 
comprove(m) que c(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

10.5 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 
pelo Pregoeira 

DA HABILITAÇÃO 

11.i. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11 1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.brg  

11.1.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade  administrative,  a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

c) 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
11.1.3. Constatada a existência de sanção o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
11.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação daqueles exigidos neste  Edits!  e já apresentados, o licitante  sera  convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 
11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso selam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé desse 
edital. 

11.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

11.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

11.5.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
verificação da autenticidade no sitio Va'sNPV.  port al  d oe m  pre ended or.  g ov. br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9) 	No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf -  DAP  ou  DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do  art.  4°, §2° do 
Decreto n. 7.775, de 2012. 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009  (arts.  17 a 19 e 165). 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto 
de autorização; 
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

k) 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11 5 3 A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos. 

a) 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazerda, comprovando possuir situação cadastral 
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ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 
Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido 
pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com 
Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no 
cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°1.751, de 
02110/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos da 
Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributes estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

e) Prova de regularidade  corn  a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

Caso o licitante seja consklerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal; 

0) 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por orgão competente da 
Justiça do Trabalho (conforme  Art.  3' da Lei N°12.440/2011); 

11.5.4 Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48,11, da Lei Complementar n. 123, de 
2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
reistrigãO, aolic2ndo-se o or270 de reaularização. 

11.5.5.Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
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11.5_6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor sede do licitante, bem como no âmbito federal 
e execução patrimonial dos sócios, no prazo de validade, acompanhada de certidão 
lavrada pelo foro de sua sede ou corregedoria do respectivo tribunal indicando quais 
os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição de falências ou 
concordata. 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
homologado judicialmente, na forma do  art.  58, da Lei n.° 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 
É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social (Acórdão TCU n°484-12-2007 — Plenário). 
Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, 
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscaiizador.  

iv. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
n°1774, de 22 de dezembro de 2017, que institui a Escrituração Contábil Digital - 
ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial 
e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, 
obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  2° da citada instrução quanto a 
assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - 
Brasileiras - ICP - Brasil. 

c) Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar 
resultado igual ou superior a 1 (um). 

d) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 
contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de 
cálculo. devidamente assinado  or  um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando formulas cia seguinte 
forma: 

indice de Liquidez Geral (ã 1,00): 
Atiro Circulante + Realizável a Longo Prazo  
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Índice de Liquidez Corrente e 1,00): 
Ativo Circulante  

LC  = 
Passivo Circulante 

í  odic&  de Solvência Geral (?. 1,00): 

— 	
Ativo Total 

SC  
Passivo Circulante ± Passivo Não Circulante 

e) As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 
10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização 
para a data de apresentação da proposta através de  indices  oficiais. 

f)  

11 5 7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: que  sera  comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) I — Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação — Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando ter a licitante fornecido materiais/equipamentos compatíveis como o 
objeto desta licitação; 

b) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 

12.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
licitante vencedora. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. Para a presente contratação não será obrigatória a realização de visita técnica por parte da 
licitante vencedora. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrira prazo de 30 (trinta) minutos, durante o quaí qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisãO(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recurso. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2. 0 Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema. 

14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
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14.2.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

14.3. Para efeito do disposto no §5° do artigo 109 da Lei n° 8.666/1993, fica a vista dos autos do 
processo administrativo em epigrafe, franqueada aos interessados. 

14.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente. 

14.5. 0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

15.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"). e-mail,  ou, ainda, Mc-simile,  
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. 0 objeto deste Pregão Eletrônico será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese  ern  que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

16.2. A homologação deste Pregão Eletrônico compete ao órgão gerenciador, conforme disposto no 
preâmbulo do presente edital. 

16.3. 0 objeto deste Pregão Eletrônico  sera  adjudicado às vencedoras dos respectivos itens/iotes. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

18. DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. 0 órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado 110 preâmbulo do presente 
edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
aerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2.  Sao  Órgãos participantes os Orgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de 
Preços. 

18.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão  consulter  o Órgão Gerenciador para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
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18.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos tens 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

18.5. 0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao triplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

18.6.1. 0 órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste 
prazo respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 

18.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e orgãos participantes. 

18.8. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.8.1. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
iicitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

18.82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal 
da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

a) Alternativamente á convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrônico de  e-mail,  que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente, endereçada 
Comissão Permanente de Licitação -  CPL.  

b) Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura a data da postagem 
da Ata de Registro de preço. 

c) Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n° 2 200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros  ern  relação aos signatários. 

18.8.3 E facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do parágrafo único do  art.  
13 do Decreto n°7.892]  de 23 de janeiro de 2013- Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no  art.  15 da Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993., 

18.9. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no 
item anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

18.10. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os tens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.101_ Será incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
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bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente  al  margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no  art.  3° da Lei n°8.666, de 1993. 

18.11 Publicada na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal, a Ata de Registro de Preços implicará 
compromisso de fornecimento ou execução dos serviços nas condições estabelecidas, 
conforme disposto no artigo 14 Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993;. 

18.12.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições 

18.13.No ato da assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação da manutenção 
das condições de habilitação consignadas no edital, e se for o caso, com os demais 
classificados que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de 
classificação e os quantitativos propostos. 

18.14. 0 prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado 
da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

18.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do 
inciso 11 do  art.  65 da Lei n°866611993 ou no artigo 17 Decreto n°7892, de 23 de janeiro de 
2013- Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da Lei n°8.666, de 21 
de junho de 1993:. 

18.15.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar 
a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

18.16 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados peto mercado. 

18.16.1. Os fornecedores  due  não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

18.16.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

18.17. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

18.17.1_ Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados: e 

18.17.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
18.18. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador 

devera proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

18.19. 0 registro do fornecedor  sera  cancelado quando: 
18.19.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
18.19.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
18.19.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado: ou 
18.19.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  87 da Lei n.° 8.666, de 1993, 

ou no  art.  7° da Lei n.° 10.520. de 2002. 
18.20. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos  hens  anteriores,  sera  formalizado por 
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despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
18.21. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

18.21.1 Por razão de interesse público, ou 
18.21.2. A pedido do fornecedor. 

18.22. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos 
os procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

18.23. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação,  sera  cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência. 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

19.1. Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados, esta Prefeitura 
Municipal convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato 
ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Cada Contrato/Ordem de 
Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis prazo este que poderá 
ser prorrogado urna vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

19.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

1921. Alternativamente ã convocação para comparecerá Prefeitura Municipal para a assinatura, 
a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de  e-mail,  
que deverá ser devolvida em original;  com reconhecimento da firma do representante em 
cartório, mediante correspondência postal  corn  aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente, endereçada ao Departamento de Compras e Contratos 
- DECON. 

19.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários. 

19.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 
Contrato. 

19.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

193.1. Referida Note esta substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

19.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
19.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 
e 80 da mesma Lei 

19.4 A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem 
de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais 
penalidades previstas em lei, as do presente Edital. 

19.5 0 instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) deverá ser retirado efou o Termo de Contrato assinado por representante da 
beneficiaria da ata de registro de preços, devidamente habilitado. 
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19.6 0 instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado, dentro do prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços. 

19.7 A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do  Art.  57 da Lei N° 
8.666/93. 

19.8 Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no  art.  
65, da Lei N° 8.666/93. 

19.9 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 
condições de habilitação. 

20. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

20.1 	A licitante ficará impedida de licitar e contratar  corn  a Prefeitura Municipal, peio prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo de muita de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 
contratação e demais corninações legais, nos seguintes casos: 

a) cometer fraude fiscal; 
b) apresentar documento falso; 
c) fizer declaração falsa, 
d) comportar-se de modo inidõneo; 
e) não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 

não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
g) deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
h) não mantiver a proposta. 

20.2. Para os fins da alínea "d", do item anterior, reputar-se-ão inidõneos atos como os descritos nos  
arts.  90. 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n° 8366/93. 

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

21.1. Ate 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição 
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no rodapé do presente edital. 
até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

21 3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes 
da data fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço 
eletrônico descrito no rodapé do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de  Brasilia-

DE. 
21.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro  sera  

auxiliado pelo setor técnico competente. 
21 5 As impunnacties e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21_6_ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Licitanet e no 

	e vincularão os participantes e a Administração. 
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22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

22,1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência anexo a este 
Edital. 

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

26.1. Apôs o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 

26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 

26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado. 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1, A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão Eletrônico por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por 
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

27.1.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz á do contrato. 
27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 
que  fiver  suportado no cumprimento do contrato. 

27.2. 0 Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro d pessoal desta 
Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou juridicas estranhas a ela, para orientar 
sua decisão. 

27.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 
Prefeitura. 

Rua Marcos Silva— CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA  
E-mail:  r 	 es://www.saojoaodoparaisama.gov.br  
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27.4 0 Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura 
desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

27.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.6 Em caso de discrepância entre os anexos e o Editai prevalecerá a redação deste. 
27.7 Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência do  CPL,  sem prejuízo do disposto no  art.  4, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 
27.8 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte: 

27.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal 

27.3.2.  Sea  mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

27.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

27.9. 0 Beneficiário do Registro de Preços devera manter atualizados, durante toda a contratação, 
todos os seus dados!  COMO representantes, endereço, telefone,  e-mail  e outros meios de 
comunicação, sob pena de, não sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, 
as notificações/comunicações serem consideradas efetivamente realizadas. 

27.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela IOP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n°2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001]  serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

27.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 

27.12. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do  art  34 da Lei n° 11.488, de 15 de 
junho de 2007, todas as disposições relativas as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

27.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

27.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito 0  BYO  da Comarca 
de 0, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

27.15. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios Licitanst e 
hztPs,l;www-ssoicaocwaraiso.ma.cjov.br. LICITANET.COM.BRi 

27.16. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12_846, de 1° de agosto de 2013 (Lei 
Anficorrupção), que dispõe sobre a responsabilização  administrative  e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no  ail.  
5.°. inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro São João do Paraíso/MA  
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conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma iegal. 

28. ANEXOS 

Anexo I 
	

Termo de Referência 

Anexo H 
	

Modelo de Proposta de Preços 

Anexo  HI 	Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV 	Minuta do Termo de Contrato 

Anexo V 	Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço 

Anexo VI 	Modelo de Termo de Recebimento Provisório 

Anexo VII 	Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 

São João do Paraíso — MA, 26 de janeiro de 2023 
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ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATiVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.1 0 presente termo tem o objetivo a Registro de Preços para eventual Contratação de empresa 
comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. O fornecimento do 
objeto constantes do presente termo e imprescindível para manutenção das secretarias do 
Município de São João do Paraiso. Os quantitativos dos itens foram estimados pelos responsáveis 
técnicos dos Programas vinculados as Secretarias requisitantes. Tais quantitativos foram aprovados 
e autorizados pela autoridade competente da Unidade Gestora. 

1.2 A contratação deverá obedecer ao procedimento da licitação imposta pela Constituição Federal, no  
art.  37, inciso XXI e regulamenta nacionalmente pela Lei n° 8.666/93 e pela Lei 10.520 de 17 de 
julho de 2002, e demais legislações aplicadas à matéria. 

1.3 A Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 dlscipfina a licitação na modalidade Pregão. Essa 
modalidade é utilizada para a contratação de bens e serviços comuns. O Decreto Municipal n° 
029/2020 de 23 de julho de 2020 que regulamenta essa modalidade de licitação para aquisição 
de bens e serviços comuns. 

1.4 Nos termos do artigo 47 e 48, MI. da lei Complementar n° 123/2006 e Decreto Municipal 032/2020, 
aplicada a reserva de cota de 25% nos itens de natureza  divisive!,  serão reservados para 
participação exclusiva de microernpresas ou empresas de pequeno porte, ou; 

1.5 Por se tratar de licitação com participação exclusiva de MEs / EPPs, não haverá a reserva de cota 
de 25% para as empresas preferenciais prevista no  art.  48,  III,  da Lei Complementar n°123/2006. 

2. OSJETO: 

2.1. 	Registro de Preços para eventual Contratação de empresa comercial para prestação de serviços 
de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso/MA, observando as especificações constantes neste Termo de 
Referência. 

3. ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS EXIGÊNCIAS: 

Item l 	 Descrição  Wild. Gwent.  

600 R$ 

V. Unitário Total 

1 	
Calendario escoiar cm d fainas, capa colorida 

l 1509 miolo 759 t-8 - i 	Lipid.  7,32 I R$ 4.392,00 

2 I Camisa persolnalizada de malha  So  30 Unid 400 R$ 50,24 R$ 20 096 00 
3 l Camisa persoinalizada Estamapa Simles Ornd 450 R$ 40,81 PIki 16.324,00 
4 [Camisa Personalizada Gola Polo Malha Pique Unid 400 R$ 68,03 R$ 27.212,00 
5  ICartilha  informative  o/ 40 paginas toda impre. em 

: polocromia Ursa'  . 200 . 
R$ 50,24 R$ 10.048,00 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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I Declaração de comparecimento papel 75g  log.  6 	
colorida  Bloco 200 R$ 	19,88 RS 	3.976,00 

i 	7 	iDossiê do aluno f-4 impr Colorida papal 240g ! Unid. 5000 R$ 	2.92 R$ 	14.600,0 1  
H8 	Encadernação de apostila arame viri-u Unid. 1200 R5 	7,32 R$ 	8.784,00 
i 	9 	Envelope 240x340 timbrado papel 120g Und. 2000 RS 	2,92 R$ 	5.840,00 
, ' 	10 	r Envelope 180x250 timbrado papel 120g Unid. 2000 RS 	1,68 R 	3 360 00 
li Envelope 22x30 timbrado papel 1209 F 	Unid. 2000 R 	2,31 R$ 	4.620,00 

2 Ficha de avaliação Pré-Escolar f-8  FN  papel 
1509 logomarca colorida Unid. 3000 R$ 	1,89 R$ 	5.670,00 

13 I Ficha de matricula inicial papal 75g  FN  logo. 
colorida Bloco 200 R$ 	24,08 RS 	4.816,00 

14 
1— 

Ficha funcional do prefessor 75g f-8 logo. 
Colorida Bloco 200 R$ 	24,08 R$ 	4.816,00 

15 Ficha individual de frequencia de pessoal papel 
75g logomarca colorida Bioco 300 R$ 	24,08 R$ 	7.224,00 

16 Ficha individual de requerimento pessoal papel 
75 f-8 logomarca colorida Bloco 300 R$ 	24,08 R$ 	7.224,00 

17 
. 

Ficha indivfclual do aluno/Zona Rural papal 75g 
f-8 logomarca colorida  Bloco 200 R$ 	25,11 R 	5.022,00 

18 Folder  informativo 22x32cm papel couchê 115g 
FN  policromia Unid. 5000 R$ 	1,68 R$ 	8.400,00  

19 Formulário pi secretaria f-9 papel 75g colorido Bloco 200 RS 	19,88 RS 	3 976 00 

• 20 Hitõrico do ensino fundamental papel 180g  EN  
colorido Und. 5000 R$ 	2,92 R$ 	14.600,00 

21 Livro ATA 50 caginas, capa dura colorido Unid 100 R$ 	50,24 R$ 	5.024.00 
22 Livro de Ponto 50 páginas, capa dura colorido Unid. 100  Rs 	50,24 R 	5.024,00 

23 Memorando interno f-16 Papel SUFIT 75g 
marca d'agua colorido Bloco 200 R$ 	16,75 R$ 	3.350,00 

24 
Movimento mensal EJA papel 75g f-8 logo. 
Colorida Bloco 200 R$ 	25,11 RS 	5.022.00 

25 Movimento mensal I - papal 75g f-8  EN  logo. 
Colorida Bloco 200  IRS 	25,11 R$ 	5.022,00 

26 

27 

Movimento mensal il - papel 75g f-8  EN  logo. 
Colorida Bloco 200 RS 	25,11 R$ 	5.022,00 

Panfleto informativo 15x20cm papal couché 115g 
FN  Unid. 6000 R$ 	0,93 R$ 	5.580.00  

28 
Bloco de relatorio de controle de cantina suf-75 f- 
8  EN  colorido Bioco 200 R$ 	19,88 R$ 	3.976,00 

29 Bloco de relátorio de controle de material 
didático suf-75 Bloco 200 RS 	19,88 R$ 	3.976,00 

, 
: 	30 Boletim escolar 1' ao 5°  ano papal 180g f-8 

colorido  FN  Unid. 1000 R$ 	1,89 R$ 	1.890,00 

1 	31 Boletim escolar EJA papel 180g 1-8  FA/  colorido Unid 1000 R$ 	1,89 R5 	1 890,00 

32 

33 

Bloco de controle material de limpeza suf-75 f-8  
colorido 

Bloc()  
200 R$ 	19,88 R$ 	3.976,00 

Bloco de controle de merenda escolar suf-75 f-8 
colorido Bloco 200 R$ 	19,88 R$ 	3.976,00 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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..Jd 	Faixa de rua colocada 0,60x5.00mts  bona  
- i 380MC Unid. 60 R$ 	292,27 R$ 	17.536,20 

35 	I Reprodução de copias - coloridas Unid. 30000 R$ 	1,46 R$ 	43.800,00 
36 	Caderno Aspira! 0/100 Fis  Lind.  200 R$ 	18.84  Rs 	3 768 00 
37 Caderno brochhura C/100 Fls Unid. 200 RS 	25,11 R$ 	5.022,00 

1_38 Adesivo Personalizado 20x30 Unid. 300 R$ 	8,38 R$ 	2.514,00 
39  Banner  1 00x 0.80 Unid. 30 R$ 	146,13 R$ 	4.383,90 

IrBanner 40 	1.20x 1.00 Unid. 30 R$ 	188,27 R 	5.648,10 
41 	l  Banner  1.20x 1.50 

l 
Unid.0 R$ 	271,87 PS 	8.156,10 

42 	Adesivo 10x10 , Unid.200 PS 	3,13 R$ 	626,00 
43 LImpressão Digital 20x30 Unid. 1000 RS 	3,94 R 	3.940,00 
44 	ilmpressão Digital 30x45 Unid. 500 RS 	7,32  Rs 	3.660.00 

ASSISTENCIA SOCUU.  
,TOTAL: A$ 	337.607,30 

!tern  1 	 Descrição Unid. Quant. V. Unitário Total 
Capa de processo Cadastro Unico f-4 papel 

1 	; 240g  reticules  verde impresso em policromia 
i com fotolito 

Unid. 3.000 RS 	2,92 RS 	8.760,00 

2 Camisa persolnalizada de malha fio 30 Unid. 400 R$ 	50,24 PS 	20.096,00 
3 Camisa persolnalizada Estamapa Simles Unid. 400 PS 	40,78 R$ 	16.312,00 
4 Camisa Personalizada Gola Polo Malha Pique Unid. 400 R$ 	68.03 P5 	27.212,00 
5 j Carimbo de madeira 4x6 Unid. 3.000 R$ 	1,46 RS 	4.380,00 
6 	Carimbo de madeira 2,5x5 Unid 10 RS 	52.33 RS 	523,30 ---1 

7 	Carimbo automático 302 Unid. 10 RS 	62,80 R$ 	628,00 
8 	Canmbo  automatic°  303 Unid. 10 R$ 	73,27 RS 	732,70 ?  
9 	Carimbo automático 304 Unid. 10 R$ 	83,73 R$ 	837,30. 

10 
Convite colorido c/ envelope papal couche 250g 
f-16 impressão a laser 

Unid. 300 R$ 	7,32 RS 	2.196,00 

1
..1  

Crachá para eventos papal couche 2509 
tamanho 12x16 c/cordão, impressão a laser 

Unid. 300 R$ 	6,29 R$ 	1.887,00 

12 
Envelope timbrado - policrornia tamanho 24x34 
papal 120g 

Unid. 1.000 R$ 	2,92 R$ 	2.920,00 

.1  Envelope oficio 220x320 papel 90g impresso em 
policromia 

Unid 1.000 RS 	2,31 PS 	2310,00 

14 Ficha de Diagnostico Social 100x1 f-8 impresso 
em policromia  

Unid. 300 RS 	1.89 R$ 	567,00 

15 
Fiona  de Visita Domiciliar e Territorial bioco 
100x1 papel 75g - logomarca em policromia 

Unid. 300 R$ 	24,80 RS 	7.440,00 

16 
Formulário para ORAS f-9 bloco 100x1 papal 75g 
logomarca em policrornia  

Unid. 300  Ps 	24,80 R$ 	7.440.00 

Lyre  de ponto capa dura 100x1 tamanho A4 17 
colondo 

Unid. 100 R$ 	27,19 R$ 	2.719,00 

18 	Papei timbrado colorido 759 tamanho 100x1 Unid. 100 	-  Rs 	35,58 R$ 	3.558.00 
Calendário Funcional de atividades das 

19 	Secretarias papal 250g - tamanho 30x45 em 
policromia com fotolito 

Unid. 2.000 PS 	7,32 RS 	14.640,00 

Impressão DlgJtal a Laser -  Douche  115- 
20 tamanho 20x30 

Unid. 2.000 R 	4,71 R$ 	9.420,00 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA  
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' Impressão Digital a Laser- couche 115- 21 

	

	 Unid. itamanho 30x45 2.000 R$ 7,32 R$ 14.640,00 

22 
Apostila personalizada com 60 folhas, capa dura 
colorida policromiar com fotolito Unid. 300 R$ 67,97 R$ 20.391,00 

23 Encadernação de apostilas - furo e arame (we-
o) Unid. 300 R$ 4,99 RS 1.497,00 

24 	' I Reprodução de copias com logomarca colorida ' Unid.20.000 R$ 1.46 R 29.200,00 . 

2rBanner 1,50m x 2,00m Unid.30 36633 R$ 10.989,90 

26  Banner  em adesivo perfurado tamanho 2/1.5m 	Unid. 30 R$ 292,27 RS 8.768,10 

27  Banner  em lona  corn  ilhoes tamanho 3/2m 	Unid. 10 R$ 710,27 R 7.102,70  

28 
Folder  papel couche 115g policromia frente e 

Unid. 
verso tamanho 22x32 cm 

10.000 R$ 1,68 R$ 16.800,00 

Cartaz papel colche 180g policromia frente e 
29 	i verso tamanho 60x43 coche 9 f-02 

Unid. 1.000 R$ 12,57 R$ 12.570,00 

30 	Panfletos couche 90g F-16 Unid. 10.000 R$ 0,95 R$ 9.500,00 

31 	rBanner em adesivo perfurado tamanho 2/1.5m 	L Unid. 20 R$ 292.27 RS 5.845,40 

32 	Envelope pequeno ofício 11x24 personalizado 	Unid. 
- 

1.000 R$ 1,26 R$ 1.260,00 

33 	l 
Revista SUAS - capa e conteúdo colorido c/60 Unid. 
páginas 

400 RS 47,10 R$ 18.840,00 

Bolsa  costal  em couro sintetico para agentes de 
34 	visita domiciliar 

Unid. 60 RS 293,07 R$ 17.584,20 

35 
Ficha de cadastro individual Bolsa Fami lia Bloco 

1  100x1 logomarca colorida 
Unid. 300 R 25,11  IRS  7.533,00 

TOTAL: R$ 317.099,60 I 

SECRETARIA SAÚDE  
.tern  Descrição Unid.-c  Quant. V. Untaria V. Total 

1 
Boletim diário de doses aplicadas Tríplice  viral  
(infantil) bloco c/100 suf-75 f-8 logomarca com 
policromia 

Bloco 100 R$ 25,11 R$ 2.511,00 

2  
Boletim mensal de doses aplicadas de vacina 

lbloco c/100 suf 75 f-8 log_ornarca com policromia 
Bloco 100  Rs  25,11 R$ 2511,00 

3 
' Boletim clário de doses aplicadas - 
pneumococica 10 valente bloco c/100 suf-75 f-8 
logomarca com policromia 

Bloco 100 R$ 25,11  Rs  2.511,00 

4 
Boletim diário de doses aplicadas - 
meningococica c (conjugada) bloco c/100 suf-75 
if-8 logornarca com policromia 

Bloco 100 RS 25 R$ 2511.00  

5 	1
Boletim inthfidual de doses aplicadas - hpv bloco 

; c1100 suf-75 f-8 logomarca  corn  policromia 
Bloco 100 R$ 25,11 RS 2.511,00 

6 	iBoletim de intimação bloco c/100 suf-75 f-8 - 
podornarca com policromia 

Bloco 100 R$ 25,11 R$ 9. 511 00 

! Bloco de reclamação bloco c/100 suF-75 f-8 
7 	louomarca uurn policromia Bloco 100 R$ 25,11 RS 2 511,00 

Cadastro domiciliar - esus bloco c/100 suf-75 f-8 
logomarca com policromia 

Bloco 300 R$ 24,43 R$ 7.329,00 

9 
l Cartão da aprazamento para acompanhamento 

Unid 000 R$ 1,46 R$ 4.380.00 1 . em hanseniase cartolina 240 f-8 logomarca com 
ipolicromia 
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0 Cartão de vacinação da criança cartolina 
cartolina 240 f-8 logomarca com policromia Unid. 	5000 R$ 	1,46 R$ 	7.300,00 

.1 	ICartão de vacinação adulto cartolina cartolina 
Bloco 1240 f-8 logomarca com policromia 5000 R$ 	1,46 R$ 	7.300,00 

, 
i Controle de atendimento diário bloco c/100 su 

Bloco 75 f-8 logomarca com policromia 300 R$ 	19,88 R$ 	5.964,00 

1• 
3 • Controle de atendimento da  mac  bloco 0/100 sul- 

75 f-8 logomarca  corn  policromia 
[ Bloco 	1  200 R$ 	19,88 R$ 	3.976,00 

,4  
 

I 	- 	I 
Dengue/ entornológia bloco c/100 suf-75 1-8 
kly_omarcacom policromia Bloco 10 RS 	19,88 R$ 	198180 

.g  

1_ 	ki  
Encaminhamento bloco 0/100 suf-75 f-8 
logomarcacom policromia Bloco SOO R$ 	19,88 R$ 	9.940,00 

16 
Ficha complementar do prontuario bloco c/100 
suf-75 f-8 logomarca com policromia 

i 
Bloco 	1 

i 
300 R$ 	1988, R$ 	5.964,00 

IFicha de cadastramento da gestante ( 
17 	: sisprenatal )  web  bloco c/100 suf-75 f-8 

logomarca com policromia 
Bloco 300 R$ 	1988, R 	5964,00 

I Formulário de encaminhamento - pse bloco 
18 	II c/100 suf-75 f-8 logomarca com policromia Bloco 	i  200 R$ 	19,88 R$ 	3.976100 

! Ficha de cadastro - pse bloco c/100 suf-75  19 

	

	 Bloco 
- logomarca  corn  policromia  

200 RS 	19,88 R$ 	3.976,00 . 

Fiona  de solicitação de exames - sinan  net  bioco 
20 

I c/100 suf-75 f-8 logomarca com policromia 
8c0 

 
10 

 300  R$ 	
19,88 RS 	5.964,00 

21 
Ficha de investigaçao de dengue bloco c/100 
suf-75 f-8 logomarca  corn  policromia 

Bloco 200 RS 	1988, R$ 	3.976,00 

22 
Ficha ''cl" (ficha de atividades , procedimento e 
notificações bloco c/100 suf-75 f-8 logomarca 
com policromia 

Bloco 
; 

300 R$ 	19,88 R$ 	5.964,00 

Ficha de atendimento individual - esus bloco 	1 
23 	 Bloco 1 c/100 suf-75 f-8 logomarca co 	policromia 	

! 	 300 
corn  _, R$ 	19,88 .  R$ 	5964.00 

H i Ficha de atendimento odontológico - esus bloco 	. Bloco 24 	ic/100 suf-75 f-8 logomarca  corn  policromia 
300 RS 	19,88 R$ 	5.9641 00 

r  __ 1  Ficha de atividade coietiva -esus bloco c/100 Bloco Lb 	l SIlt-75 f-8 locomarca com policromia 	 l 
300 R$ 	19,88 R$ 	5.964,00 

—1 •Icha de procedimento - esus bloco c/100 suf-75 ; 	Bloco 26 	
1-8 loçomarca  corn  polloromia 

300 R$ 	19,88 RS 	5.964.00 

„ 	Ficha de visita domiciliar 	- esus bloco c/100 sul- 
f̀ 	175 f-8 logomarca com policromia 	 I 

Bloco 300 R$ 	19,88 R$ 	5.964,00 

l Ficha de indentificao do usuario - programa de 
28 	Icontrole da hanseniase bloco c/100 suf-75 f-8 	1 	Bloco 

l loqomarca com policromia 	 , 
200 R$ 	1988, R$ 	3.976,00 

l 
20 	IFicha de localização e caracterização das lesões ,[ 	Bloco 

. bloco c/100 suf-75 1-8 logomarca com policromia 1 ,_ 
120 RS 	19,88 R$ 	2.385,60 

Formulário de marcadores do consumo alimentar 1 
30 	l - lndividuo5 com 5 anos de idade ou neRs bloco 	l 	Bloco 	IGO 

l Cei00 suf-75 f-8 logo  corn  policromia 	 ; 
RS 	19,82 

1 

n 
RS 	1.988.00 

Formulário de marcadores do consumo alimentar 
31 	1- individuos menores 5 anos de idade bloco 

0/100 suf-75 f-8 logomarca com policromia 
Bloco 	120 

1 
i 
1 	R$ 	1988, 

J 

R$ 	2.385,60 

h 32 
Guia de entrada de imunobiológico (inventario) 
bloco ci100 suf-75 1-8 logomarca  corn  policroma Bloco 120 

- 
R$ 	1988, 	R$ 	2.385,60 

Rua Marcos Silva- CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA 
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33 •
: 

Impresso i - monitoramento das doenças 
Bloco 120 R$ 1988, R$ 2.38560 i diarreicas agudas planilha de casos bloco c/100 

suf-75 f-8 logomarca com policromia 
• 

34 
Inquérito canino - registro de exames sorológico/ 
cutâneos em busca ativa bloco c/100 suf-75 f-8 

, logomarca com oolicromia 
Bloco I 	120 R$ 1988, R$ 2.385,60 

35 
Inquérito canino - acompanhamento cfiano das 
afividades de amostra de sanguebloco c/100 suf- 
75 f-8 logomarca com policromia 

Bloco 120 R$ 1988, R$ 2.385,60 

36 
Laudo para emissão de apac c/100 suf-75 f-8 

ilogomarca com policromia Bioco 300 R$ 1988, R$ 5.964.00 

IMapa de acompanhamento nutncional (sisvan 37 	iweb) oh 00 suf-75 f-8 logomarca  corn  poilcromia Bioco 300 R$ 19,88 R$ 5.964,00 

! Mapa de controle de temperatura da geladeira 
38 	da sala de vacina bloco c/100 suf-75 f- 

; 8Icgomarca com policromia 
Bloco 200 RS 19,88 R$ a976,00 

I Movimento diário de imunobiolodico oioco c1100 	I 39 
suf-75 f-8 logomarca com policroma Bloco 200 R 1988, R 3.976,00 

40 Movimento mensal de imunobiologico bloco 
c/100 suf-75 f-8 logomarca com policromia Bloco 200 R$ 19,88 R$ 3.976,00 

41 
Operações de controle do reservatório canino 
bloco c/100 suf-75 f-8 logomarca com policromia Bloco 120 R$ 19,88 R$ 2.385.60 

42 
, Programa de controle da febre amarela ( ficha de 

Bloco 120 R$ 1988, R$ 2.385,60 visita) bloco c/100 suf-75 f-8 logomarca com 
policromia 

r 	; Programa de controle da febre amarela e dengue 
43 	i - perad  [Marano  de trabalho bloco c/100 suf-75 

I f-8 logo c/policrornia 
Bloco 120 R$ 19,88 R$ 

---1 
1 

2.385.60 
i 

44 
Pedido de vacina das salas de vacinação folha 
no 01 bloco c/100 suf-75 f-8 logomarca com 
policromia 

Bloco 200 R$ 19,88 R$ 3.976,00 

45 
Pedido de vacina das salas de vacinação folha 

Bloco 200 R$ 1988, R$ 3.976,00 n°02 bloco c/100 suf-75 f-8 logomarca  corn  
ipolicromia 

46 
i Pedido de baciloscopia pi hanseniase bloco 
i c/100 suf-75 f-8 logomarca com policromia 

Bloco 100 R$ 19,88 R$ 1.988,00 

47 
Pedido de baciloscopia de escarro e informe de 

; resultado bloco 0/100 suf-75 f-8 logomarca  corn  
i policromia 

Bloco 100 R$ 19,88 R$ 1.988,00 

i planilha de solicitação de medicamento para 
48 

	

	tratamento da hanseniase bloco c/100 suf-75 1-8 
¡ logomarca com policromia 

Bloco 100 R$ 19,88 R$ 1.988,00 

49 	I Prontuário do paciente bloco 0/100 Bloco 300 R$ 19,88 R$ 5.964,00 

50 
Programa saúde da família ( ficha de visita do 
aos)  blow  c/100 suf-75 f-8 logomarca  corn  
policromia  

Sloco 300 R$ 19,88 R$ 5.964,00 

51 
Programa da febre amarela e dengue - ficha de 
visita bloco cfl 00 suf-75 f-8 logomarca com 
pollcrornia 

Bloco 300 R$ 1988 R 5.964,00 

52 Protocolo cartolina 240 1-16logornarca  corn  
policromia 

Unid. 2000 R$ 1,46 R$ 2.920,00 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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l Prontuário familiar cartolina 240 f-4 1 	 logomarca 	I 	. 53 	 i 	Unid. com policromia 2000 R$ 	1,46 R$ 	2.920,00 

Receituario bloco c/100 su1-75 f-16 logomarca  —IF  54 	 , 	Bloco B com policromia 	 , i 	- 1200 RS 	18,86 R$ 	2263200 

55 I 
Receituário  -la'  bloco c1100 suf-75-24 logomarca 

Bioco com policromia 1200 R$ 	18,86 R$ 	22.632,00 

56 
Receituário controle especial 50x2 carbonado 
bloco c/100 suf-75 f-16 logomarca  corn 	 Bcico 
policromia 

800 18.86 R$ 	15.088,00 

57 
Requisição de exame citopatolog[co - colo  so  
útero bloco c/100 suf-75 f-16 logomarca com 
policromia 

Bloco 1200 R$ 	18,86 R$ 	22.632,00 

Requisição de exames de mamografia bloco 58 	 Bloco 
— 	

c/100 suf-75 f-16 logomarca com policromia 300 R$ 	1955, RS 	5.865,00 

Resumo semanal do serviço antivetori& - 
59 	pnedbloco ci100 suf-75 1-16 logornarca com 	Bicco 

policromia 
100 RS 	18,86 R$ 	1.886,00 

Remessa de amostras para laboratorio de 
60 	controle de qualidade em entomogia bloco 0/100 	Bioco 

suf-75 f-8 
100 R$ 	18,86 R$ 	1.886,00 

61 Sistema Unico de Saúde (cadastro de usuários 
Bloco do SUS) bloco c/100 suf -75 1-8 200 R$ 	18,86 R$ 	3.772,00 

2 Sistema Único de Saúde (cadastro ddo domicilio 
Bloco bloco c1100 suf-75 1-8 200 R$ 	18,86 R$ 	3.772,00 

63 Sivep - notificação de casos de  malaria  bloco 	-1- Bbco ee100 suf-75 f-8 200 R$ 	18,86 R$ 	3772,00 • 

64 Solicitação de exames bloco 0/100 suf-75 f-16 	i 	Bloco 300 RS 	18,86 R$ 	5.658,00 
65 	Termo de advertencia bloco c/100 suf -75 f-8 Bloco 100 R$ 	18,86 R$ 	1.88600 

66 
; 

Termo de fiscalização/inspeção bloco c/100 suf-
75f8 Bloco 120 R$ 	18,86 R$ 	2.263,20 

67 Mapa de controle de doses aplicadas - cão bloco 
c/100 suf-75 1-8 

Bloco 120 R$ 	18,86 R 	2.263,20 

68 
Mapa de controle de doses aplicadas - gato 
bloco c/100 suf-75 1-8 Bloco 120 R$ 	18,86 R$ 	2.263,20 

69 
Carteira de vacinação para anti-rábica cão e gato 
suf-75 f-8 

Urid. 2000 R$ 	1,68 R$ 	3.360.00 

Mapa de distribuição de hipoclorito de sódio 
70 

	

	 Bloco 
Moo c1100 suf-75 f-8 

200 R$ 	18,86 R$ 	3.772,00 

71 
Wanilha de atendimento hospitalar bloco c/100 

Doco 
suf-75 f-8 

200 R$ 	18,86 R$ 	3.772.00 

Planilha de controle diário - ambulância broco 72 

	

	 Bloco 
suf-75 f-8 120 R$ 	18,86 R$ 	2.263,20 

n73  Folder  bloco couche 120g 1-16 	 I 	Unid. 6000 R$ 	1,68 R$ 	10.080.00 

74 
• 

Cartaz papal couche 180g policromia frentre e Unid 
'erW.C.  taillarrhe Oceeracne coucne eZag tio 1000 7,32 R 	 7,320,00 

75 	Envelopes pequenos 	 Unid 1000 	RS 	1,26 R$ 	1.260,00 
: 	76 	Envelopes médios, tamanho papel A4 	 Unid. 1000 	RS 	2,31 RS 	2.310.00 

77 Atestado para consuitorto odontologico bloco Bloca I 100x1 f-8 papal 75g 
I 	 11 

. 	300 	R$ 	1988, R$ 	5.964,00 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA  
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78 
I- 

Bloco de nofificação f-8 papel 75g 5g 100x1 
logomarca em policromia Bloco 	120 R$ 1988, R$ 2385,60 

79 Acompanhamento de gestante bloco 100x1 f-8 
papel 75g logomarca em policromia 

Bloco 	200 R$ 1988, R$ 3.976,00 , 

80  _,- , Ficha 706a papel 180f f-12 Unid. 5000 RS 168 R$ 
---I 

8.400,00 

81 ' Cana prontuario da farnilia papei couche 2509 
impresso em policrmoia com bolsa interna Unid. 3000 

3000 

R$ 

R$ 

3,94 

2,92 

RS 

R$ 

11 820,00 

8.760,00 82 Capas dossiê papel 240g f-4 impresso em 
policromia  Unid. 

83 
Comte  c/ envelope impressão a  lase  colorido 
papel couchê 250g Unid. 500 R$ 7,32 R$ 3.660,00 

84 Crachá em pvc impressão colorido Unid. 200  Ps  26,17 R$ 5.234,00 
F„ 

"/ 
Ecaminhamento de paciente bloco 100x1 papel 
75g logomarca  ern  policromia Bloco SOO R$ 19,88 R$ 9.940,00 

86 
Crachá para evento em papel 240g impressão a 
lase  com cordão Unid. 200 R$ 5,23 RS 1 046,00  , 
Envelope 240x340 timbrado em pollcrorma papel 
120g Unid. SOO R$ 

R$ 

2,72 

62,80 

RS 

R$ 

1.360.00 

1.256.00. 88 	Carimbo automático referência 302 Unid. 	20 
81F,Barimbo automatico referenda 303 Unid. 	20 	R$ 73,27 R$ 1.465,40 l 
90 	iCarimbo automático referência 304 Unid. 20 	R$ 83,73 R$ 1.674,60 

91 
l  Banner  personaleado em lona 380mc - 
1.50x1.00m Unid. 30 	R$ 197,13 R$ 5.913,90 

92 Receita controlada azul papel 75g logomarca em 
; policromia Unid. 300 	R$ 25,11 R$ 7.533,00 

93 	ILaudo medico para emissão de APAC policromia Unid. 	300 	Rs  25,11 RS 7.533,00 
i 

	
94 	l Camisa Personalizada de malha no-30 Unid. 	l 	400 	1 	R8 50,24 R$ 20.096,00 
95 	l, Camisa Personalizada Estampa smas 

-- 
Unkl. 	1 	400 	'i 	R$ 40,78 R$ 16.312,00 

96 	Camisa Personalizada Gola Polo, malha  piquet  Unid. 	400 	1 	Rs  67,97  Rs  27.188,00 
i TOTAL: R$ 522432,50 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
[Item Descrição 	 I Unid. Quant. MEDIA 

' 	1 
ALVARA DE LOCALIZAÇÃO E 
" FU  +JCIONAMENTO  FORM.  08 

UND 1200 R$ 6,25 R$ 7.500,00  

2 BLOCO  LE  NOTlFiCAÇÃD BLC 300 RS 18,86 R$ 5.658,00 
BOLETIM DE COMUNICACAO INTERNA COM 
7  VIAS 21X15 UMA COR  FORM.  08 BLC 75 R$ 16,58 R$ 1.243,50 

4 	DADISEDAS GOLA POLO  MAD-1D,.  PIQUÉ  UND 400 PS 67,97 RS 27.188,00 
CAMIsEly,S PERSONALIZADAS DE MALHA 5 
FID 30 

UND 400 RS 40,78 R$ 16.312,00 

6 	Capa de processo, ft 4, AP. 180 gr, 4x4 cores UND 10000  Rs  2,92  Rs  29.200,00 
CAPAS DE DOSSIÊ 

H  7 

	

	

F-4 F/V SUFIT. 130 GRm 
DO SERVIDOR UND 10000 RS 2,92 29.200,00 

8 	I CARTAZ PROJOVEM ADOLECENTE  FORM.  04 UND 2000 R$ 6,07 R$ 12.140,00 
9 	l Cartaz em papel couchê 115gr 47x32; 	 l UND 2000  Rs  7,82 RS 15.640,00 

10 	iCartaz em papel couchê 115gr64x46crn 	l UND 6000 R$ 7,82 RS 46.920,00 

11 	; CARTILHA INFORMATIVA 12 PAG. 	 i I- UND 300 R$ 50,24 R$ 15.072,00 
12 	1 CONT FDD! E DE AEASTECEMENTO 	 1 SLC 	600 R$ 25,11 RS 15.066,00 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA çk  
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i 	13 	1111:7,1ii-lA PARA EVENTOS 	 l 	UND 	600 R$ 	523 , R$ 	3.138,00 

i 	14 
- 

i

I- ' 

P AM 	V 0100 FLS 21 	 R X10 UMA CO 	/FORM 	I D 	" 	' 	' 	 i 	BLC 09 300 R$ 	25 11 R$ 	7.533,00 

15 ENCADERNAÇAO DE APOSTILAS UND 800 R 	732  R$ 	5.856,00 
16 ENVELOPE 180 X 250 TIMBRADO Und 2250 R 	,01 R$ 	2.27250 
17 	ENVELOPE OFICIO 22X32 PAPEL SUFIT 75G 	. 	UN,  2000 R 	1,02 R$ 	2.040,00  
i i  ENVELOPE PERSONALIZADO 18X24 	 UND 2000 Ro 	102 RS 	2.040.00 
19 	Envelopes 11Ax22,9 colorido 	 UND 	2000 R$ 	1,26 R$ 	2.520,00 
20 	Envelopes 24x34rn colorido 	 UND 	1-2000 R$ 	2,09 l R$ 	4.180,01171  

1_21 	Envelopes 26x36cm colorido 	 UND 	2000 R$ 	2,09 R$ 	4.180,00 

l 22 
rICHA INDIVIDUAL DE FREQUENCIA DE 

, 	PESSOAL F 75G/FORM. 08 ,- 
UND 	6000 R$ 	1,89 R$ 	11.340,00 

23 FOLDFR INFORMATIVO 22X320M PAPEL 
COUCHE UND 10000 1,89 R$ 	18.900,00 

l 	24 FORMULARIOS PARA SECRETARIA  FORM.  09 ELO 300 R 	19,88 R$ 	5.964,00 
' 	25 IMPRESSÃO DIGITAL 20X30 PAPEL COUCHE UND 3000 R$ 	3,67 R$ 	11.010,00 

i  informativos do poder executivo, ff 2, com 12 I 	26 	. 
paginas, ap. 75gr, cor 4X4 UND 	F 	300 R$ 	50,24 R$ 	15.072,00 ,  

LINO 	100 R$ 	50,24 R$ 	5.024,00 I 
. 28-HVRO DE PONTO UND 	100 R$ 	50,24 R$ 	5.024,00 
l 29 i MEMORANDO F-16 PAPEL SUFIT 75 GRM BLC 	300 R$ 	16,65 R$ 	4.995,00 
il 	nn 	:I  RaNFI ETO iNFORMATIVO 15X200M PAPEL 
l - i hOUCHF 

UND 10000 R$ 	0,88 R$ 	8.800,00 

U31 	P  •el  timbrado,  ft  09, papel 759r, 4X4 cores BLC 300 	I  R$ 	25,11 R$ 	7.533,00 
r 32 	Recibo timbrado 50x2,  ft  16 BLC 300 R$ 	20,99 R$ 	6.297,00 i 

REQUERIMENTO COM 2 VIAS A4 70G/FORM l 	33 	08  
i 

BLC 300 R$ 	25,11 R$ 	7.533,00 

i 	34 	l Requisição de Compras 50x2, tile i 	BLC 300 R$ 	25.11 R$ 	7.533,00 

L 35 	l REQUiSICAC1 DE REAo  ;RC 	_  SLR  600 R$ 	25,11 R$ 	15.066,00 ' 
P35 	l  BANNER  1.20,X1.00m LAO 30 R$ 	188,60 R$ 	5.658,0161  
l 	37 	i  BANNER  1.50X1 . 20m UND 30 R$ 	271.87 I 	R$ 	8.156,10 

38  BANNER  '1.20X0 ,80m  UDR  30 R$ 	166,53 R$ 	4.995,90 
39 999XA DE  RYA  5.0x0 6Orn LIND 30 R$ 	292,27 R$ 	8.768,10 
40 oi1E5IVc120x30 UND 30 R$ 	8,38 R$ 	251,40 

r 	i i 	41 	i Ai.. LSIVO 10920 UND 	30 R$ 	6,29 R$ 	188,70 
TOTAL: R$ 	413.008,20 

I 'T  g"'"'n" 	I  

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

4.1 0 serviço deverá ser realizado no prazo mimo de os (cinco) dias úteis após o recebimento da 
Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho, e caso haja necessidade de manutenção corretiva, 
sem o fornecimento de peças, componentes e/ou acessórios, deverá observar os prazos dispostos 

neste termo de referência. 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA 
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4.2 A Empresa contratada deverá prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva  ern  
equipamentos, de diversas marcas e modelos; 

4.3 A manutenção é entendida como o conjunto de atividades tecnico-administrativas, de natureza 
preventiva e corretiva, com vistas a preservação da vida útil, sem perda das características, 
integridade física, rendimento e ponto ótimo de operação do equipamento, instalações, sistemas ou 
suas partes; 

4.4 Os serviços de manutenção  preventive  serão executados conforme a demanda da pasta solicitante; 
4.5 Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de: revisão geral, fixação e troca de 

parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis e testes, recarga, calibração e 
lubrificação  corn  a finalidade de evitar a ocorrência de defeitos e acidentes, bem como para garantir 
o perfeito e regular funcionamentc dos equipamentos; 

4.6 Compreende-se corno manutenção corretiva, entre outros, os serviços de reparos para eliminar 
defeitos técnicos e/ou decorrentes do uso normal, incluída a substituição de peças gastas ou 
inajustáveis porventura necessárias, visando estabelecer o perfeito e regular funcionamento dos 
equipamentos. 

4.7 A CONTRATADA, sempre que for realizada manutenção corretiva, deverá encaminhar à Secretaria 
Municipal RELATÓRIO TÉCNICO de todos os bens patrimoniais atendidos, no prazo máximo de 05 
(cinco)  dies  úteis contados da conclusão do reparo; 

4.8 A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 
Contrato. 

4.9 A empresa contratada deverá designar um técnico com quem a Contratante realizará todos os 
contatos necessários ao repasse das especificações para esclarecimentos relativos aos serviços 
solicitados. 

5. FASES DO RECEBIMENTO: 

5.1 0 recebimento ocorrera em três momentos: ato, recebimento provisório e recebimento definitivo; 

5.2 Os produtos/serviço entregue deverá ser obrigatoriamente da marca e modelo conforme consta na 
Ordem de Fornecimento/Serviços (OEKS); 

5.3 No ato do recebimento serão conferidas as informações especificadas na Nota Fiscal  (NF),  a Ordem 
de Fornecimento/Serviço (OF/S) e o material/serviço entregue No caso de divergência de qualquer 
tipo  (ex:  quantidade, integridade, validade ou embalagem) SERÁ RECUSADO O RECEBIMENTO 
parcial (até 50% da  NF)  ou total, com a devida  justificative  no verso da NE. 

5.4 Após esta fase de recebimento, o serviço passa a ser considerado em recebimento provisório 

5.5 No recebimento provisório a Prefeitura Municipa! de 530 João do Paralso - MA, terá ate 5 dias 
consecutivos para conferência e recebimento definitivo. Os volumes serão abertos para verificar se 
os materiais estão de acordo  corn  a solicitação, 0E/S, marca/modelo e quaisquer outras verificações 
julgar necessárias. 
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5.6 No caso de divergência relevante o fornecedor  sera  notificado para manifestação e solução no prazo 
máximo de 2 dias úteis. Passado este prazo, estará sujeito a sanções administrativas previstas rio 
Termo de Referência e Edital. 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de 
Fornecimento/Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa 
Seguridade Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão 
de Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o 
fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome 
do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo 
permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7 	A CONTRATADA se obriga a. 

7.1.1 Fornecer o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

7.1.2 Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 24hrs (vinte e quatro) horas prorrogável por iguais e sucessivos períodos com 
apresentação das devidas justificativas, os produtos  ern  que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da entrega, 

7.1.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou cuiposamente, à administração ou a terceiros; 

7.1.4 Apresentar á Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a entrega dos produtos, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá; 

7.1.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência no transfere 
responsabilidade à Administração, 

7.1.6 instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas internas, quando for o caso 

7.1.7 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos 
produtos/serviços; 
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7.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  con  os artigos 12, 
13 e lia 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 A CONTRATANTE se obriga a: 

8.1.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo 
com as determinações deste Termo de Referência; 

8.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.5 Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato; 

8.1.6 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação 

9. DA FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO: 

9.1 A fiscalização do objeto será exercida pela Secretaria Municipal, por meio de unidade competente 
na forma que lhe convier; 

9.2 A Secretaria Municipal é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização; 

9 	A supervisão por parte da Secretaria Municipal, sob qualquer forma, não isenta ou diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas. 

9.4 Não será admitida a subcontratação total do objeto contratado.  

lo-DA ALTRAÇÃO 6-51-1VA: 
10.1 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
ã execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
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11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1 Pela inexecução total ou pardal de obrigações assumidas em decorrência da presente licitação, 
sujeitará a FORNECEDORA as seguintes sanções, mediante notificação prévia e escrita e exercício 
da ampla defesa e do contraditório: 

11.2 Advertência. 

11.3 Mufie. 

11.4 Suspensão temporária de participação  ern  licitação e impedimento de contratar  corn  a Prefeitura 
Municipal de São João do Paraiso - MA, por até 5 (cinco) anos. 

12. DA QUALWICAÇÃO TÉCNICA: 

12.1 Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidade e prazo  corn  o objeto da licitação; 

12.2 Licença expedida pelo órgão competente, autorizando a exercer a atividade pertinente ao objeto 
licitado. 

13. DISPOSIÇÕES GERMS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

13.1 	Integram este Termo de Referência as Pesquisas de Preços de Mercado_ 
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1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 
	

DESCRIÇAO V. 
UNITÁRIO 

MARCA QUANT. V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R 	(POR EXTENSO) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNFJ: 01.597.629/0001-23  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

REF.  PREGÃO ELETRÔNICO N°  005/2023 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação  ern  
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a  sec  
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital. 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNP.J.  . 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
FAX: ...  
E-MAIL  

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  E O 
CONTRATO 

NOME: . 
CPF: 
RG: 
NACIONALIDADE: 
ESTADO CIVIL: 
PROFISSÃO: 
ENDEREÇO COMPLETO: 

4. PFRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, GLIstias de frete, 
encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da 
licitação. 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N° da identidade do declarante) 
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ANEXO  ill  - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  (ARP)  

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 008/2023 
PROCESSO  ADM.:  060 2023 
ATA N°: <N'ATA> 
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE> 

PREAMBULO 
AOS XX dias do mês de <MÊS> do ano de 2023, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, 
lavra a presente ATA de Registro de Preços  (ARP),  referente ao Processo Administrativo 	que 
deu origem ao Pregão Eletrônico N1 	! 	 que tem como objeto o Registro de Preços para eventual 
e futura contratação de empresa para 	  RESOLVE registrar os preços da empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo 
de referência da Licitação referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei NO  10.520/2002, do Decreto n°  10.024, de 20 de 
setembro de 2019- Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns,;; do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993: da Lei Complementar Federal N° 123/2006, da Lei N° 8.666/1993, bem como, as cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às 
partes. 
Nome Empresarial: 	 
CNPJ n°: 	 
Endereço: 	 
Telefone: 	 
E-mail: 	  
Representante Legal Si(a). 	 
CPF N° 	 
Órgão Gerenciador, 	 
Orgãos Participantes: 	 

REGISTRO DE PREÇOS 

Item  
Unidade 

I 	de 
Medida 

Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

Descrição MARCA Quantidade 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA. VINCULAÇÃO 

1 - Vincula-se à presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o edital do Pregão 
Eletrônico N° 008/2022 e a proposta de preços contendo os preços dos !tens acima registrados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2 - A vigência da presente ATA de Registro de Preços  (ARP) sera  de 12 (doze) meses, podendo ser 
verificado seu termo final o que consta no descritivo VALIDADE informado em seu cabeçalho 

CLÁUSULA TERCEIRA - GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paralso/MA  
E-mail:  ccisi- cisciNícimalficorn / 	 k)aocioparaiso.ma.gov.br  

Página 36 de 50 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA  

ON  PI: 01.597.629/0001-23  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

3 — O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá à 
Comissão Permanente de Licitações, através de servidor designado, competindo-lhe: 
3.1. Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 
produtos ou serviços registrados; 
3.2. Efetuar os pedidos, juntando aos autos os quantitativos necessários e demais informações 
necessárias á emissão da nota de empenho ou contrato, se for o caso; 
3.3. Notificar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou  e-mail,  para retirada da nota de empenho ou 
outro meio hábil para a contratação; 
3.4. Observar, durante a vigência da ATA, que nas contratações sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
3.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado; 
3.6. Subsidiar a administração nos processos de aplicação de penalidade, inclusive quanto ao 
descumprimento de obrigações pelo fornecedor; 
3.7. Coordenar as formalidades e fiscalizara cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
e na ATA. 
3.8. A presente ATA poderá ser utilizada para contratações do respectivo objeto, por qualquer outro da 
Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO NA ATA E REVISÃO DE PREÇOS 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o §1° do  art.  65 da Lei N°8.666/93. 
42. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que  &eve  o custo dos produtos, bens ou serviços registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na afinca "d" do inciso H do caput do  art.  65 da Lei N° 8.666/93_ 
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, esta Prefeitura Municipal convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.4 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido. sem aplicação de penalidade. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura Municipal deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a 
equação econômico-financeira. 

CLAUSULA QUINTA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente ATA, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência desta Prefeitura Municipal. 
5.2.  Oa  aros ou entidadds sus não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
presente ATA, deverão consultar esta Prefeitura Municipal para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 
5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da presente ATA, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes desta ATA, assumidas com esta Prefeitura Municipal e/ou 
árgãos participantes. 
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5.4. As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na presente ATA 
para esta Prefeitura Municipal e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na mesma para esta Prefeitura Municipal e/ou órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.1. Descumprir as obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços; 
6.2. Não retirar a nota de empenho ou contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior ao praticado no mercado; 
6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  87 da Lei 8.666/93 ou no  art.  7° da Lei N° 
10.520/02; 
6.5. 0 cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no instrumento convocatório e nesta ATA  sera  
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.6. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO 

7. A contratação dos produtos/serviços ora registrados,  sera  feita por intermeiiio de CONTRATO, 
observando-se o que segue: 
7.1 Fica reservado a Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais 
como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA (ora denominada 
Ordem de Fornecimento) ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da 
Lei Federal 8.666/93 alterações posteriores. 
7.2 É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração 
e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos. dos quais não resultem obrigações futures, inclusive assistência técnica, conforme disposto 
no artigo 62, §4°. da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
7.3 Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item anterior, independentemente de 
transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato (Anexo do edital do Pregão Eletrônico 
em epigrafe, bem como esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da empresa vencedora. 

CLÁUSULA OITAVA - bo DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. São partes integrantes da presente ATA, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico citado no cabeçalho e as propostas das licitantes, 
8.2. A existência da presente ATA de Registro de Preços  (ARP)  não obriga esta Administração a firmar 
futuras solicitações; 
8.3. Demais obrigações serão dirimidas em contrato administrativo que possa ser firmado entre esta 
Prefeitura Municipal e o fornecedor, constante em minute anexado ao instrumento convocatório; 
8.4 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 
signatárias que aceitam cotar os produtos/serviços com os preços iguais ao do licitante vencedor do 
Pregão Eletrônico e referência. 

çb„ 
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8.5. Fica eleito o Foro da cidade de Imperatriz - MA, para dirimir quaisquer ifrigios oriundos da presente 
ATA de Registro de Preços  (ARP),  que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, 
corno renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança 
de domicílio de qualquer das partes. 

São João do Paraíso — MA 	de 	  de 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSIARP) 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 008/2023 
PROCESSO  ADM.:  060 2023 
ATA N°: <N° ATA> 
Data de Abertura: <DATA> 
Validade: <VALIDADE> 

PREAMBULO 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços 
iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N° 003/2023, detentor dos preços registrados com 
esta Prefettura Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS 

São João do Paraíso - MA 	de de  

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 	/ 	 
PROC.  ADM.  N° 	/ 	 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

E 	A 	EMPRESA 
	 PARA 	 . NOS TERMOS 
DO PREGÃO ELETRÔNICO N°008/2023. 

A Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, através da Secretaria Municipal 
de 	 CNPJ N° 	 endereço na Rua 	 N° 	 bairro 	, cidade 	 
estado 	, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 	 brasileiro(a), podador(a) da Cadeira 
de Identidade N° 	,  OFF  N° 	 residente e domiciliado(a) nesta cidade 	 
Secretário(a) Municipal de 	  designado Ordenador de Despesas através do Decreto n° 	 
de 	 de 	de 	 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado 
CONTRATADA, a empresa 	 CNPJ n° 	, sediada na 	, neste ato 
representada pelo seu titular Sr.(a). 	. CPF N° 	. RG N° 	, (nacionalidade), 
(estado civil), residente e domiciliado na 	 na presença de testemunhas abaixo nomeadas 
acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo N° 025.2022, que 
originou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 003/2023, mediante as cláusulas e condições 
seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto 	  de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do 
edital da licitação em epígrafe e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor estimado do presente Contrato é de R$ 	(valor 
por extenso), em conformidade com a  ARP  assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

PLANILHA DE ITENS 

item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

; 
MARCA Quantidade Preço 

Unitário 
Preço 
Total 	I 

1 

PARÁGRAFO PRIM/1E1RO - os quantitativos apresentados no quadro acirna representam a 
demanda estimada desta Secretaria Municipal de 	 e não se constituirá em compromisso 
futuro para o CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a 
necessidade da Secretaria Municipal de 	 e observados os limites legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de 
transcrição: 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
E-maii: cos;oasoiso©orr.olloom / htws://www.saooaodoparasosna.sov.br  

Página 41 de 50 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CHM: 01.597.629/0001-23  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

- Editai do Pregão Eletrônico N°008/2022 

II - Proposta, documentos anexos e lances verbais, firmados pela CONTRATADA na presenta 
licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato  sera  de 
	/ 	/ 	à 	/ 	/ 	. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO - O fornecimento dos produtos,  sera  de forma parcelada, 
mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso — MA, em 01 (uma) via e conter assinatura do servidor autorizado, contendo as 
informações indicadas no Termo de Referência Anexo I do Edital, conforme abaixo: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento dos produtos ocorrerá na sede desta Secretaria 
Municipal no horário das 08h0Omin as 18h de segunda a sexta, ou em local indicado por ela. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Para os produtos que não puderem ser executados nos termos do 
parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá  informer  o local de execução e uma vez informado o 
local, só poderá haver modificação do mesmo mediante aceitação da CONTRATANTE, e se o novo 
local de fornecimento estiver nas condições adequadas para o fornecimento dos produtos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — A entrega dos itens deverá ser feita de forma parcelada de acordo 
com a necessidade desta Secretaria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
do recebimento da Requisição de Fornecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO — Os produtos deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer 
violação ou danificação, obedecendo aos respectivos prazos de garantia das marcas oferecidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos produtos será feito nos termos do  Art.  
73 a 76 da Lei 8.666/91 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria Municipal de 	 rejeitará, no todo ou em parte, os 
produtos fornecidos em desacordo  corn  o respectivo Termo de Referência, especificações e 
condições do Edital, da proposta de pregos e deste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, 
nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, 
este contrato  sera  fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servidor designado pela Prefeitura 
Municipal de Davindipolis designado Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento  sera  efetuado em moeda 
corrente nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto. por meio de ordem 
bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal  
discriminative,  indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos 
fornecido, acompanhada das CND de MTS. INSS. Trabalhista a Receita Federal e Estadual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e 
solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao 
Controle Interno para juntada ao processo de contratação juntamente comes documentos relativos 
ao pagamento. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente  sera  efetuado após o adimplemento das 
obrigações contratuais pertinentes, conforme  art.  40, § 3o, Lei n°8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando 
a legislação assim exigir_ 

CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA -  Ern  caso de atraso no pagamento efetuado 
pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira 
na forma de atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios á taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, equivalente ao índice de 0,0001644,  "pro  rota  die".  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o fornecimento do objeto deste 
Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 
fato imprevisível ou previsível, porem  corn  consequências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para 
revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos 
comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, 
demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir 
acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de 
transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da 
proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para 
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte: 

EXERCICIO: 

'; PODER: 

I ORGAO: 

UNIDADE: 
CLASF. 
PROGRAMÁTICA: 

I NATUREZA DA 
' DESPESA: ,- 
FONTE DO RECURSO: 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OSRIGAÇOES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, 
além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência do Pregão Eletrônico N° 

a) Levar, imediatamente, ao cenhecimentd do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de 
medidas cabíveis; 

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, 
atendendo de imediato as reclamações, 
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c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou 
em parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem 
ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO; 

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por 
seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da 
CONTRATANTE: 

e) Fornecer, na forma sormitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatado de Atividades realizadas; 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE; 

g) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com 
elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE; 

h) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o 
seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta 
apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de 
qualidade dos produtos ou serviços a serem fornecidos; 

i) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para 
quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, 
obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente 
ocasionarem; 

j) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

k) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios 
ou inadequados à utilização a que se destinam ou que lhes diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade  corn  as indicações constantes da embalagem. 

I) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias no fornecimento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  OAS  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao 
CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência, do Pregão 
Eletrônico n° 	I 	: 

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do 
fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando á CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependências para a execução 
do fornecimento, quando for o caso; 

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes  clue  venham a ser solicitados  !Delos  
empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos; 

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos produtos, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato; 

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as exigências deste Termo de 
Referência; 
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f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento; 
h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação 

exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante que, convocado dentro do prazo de vairdade da sua proposta, 
não retirar a nota de empenho ou não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que  the  assegurará 
o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar  corn  esta Prefeitura Municipal, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de inexecução parciai ou total das condições fixadas neste 
edital, erros ou atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) Multa de: 
I. 0,2% (dois décimos por canto) sobre o valor da contratação em decorrência da não 

entrega dos produtos, sem justificativa, no  momenta  da solicitação, por cada recusa 
observada. Em caso, de reincidência a multa será aplicada em dobro; 

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, se configurará, nessa hipótese, inexecução 
parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por 
período superior ao previsto no item "II", da alinea "b", e por ocorrência de fato em 
desacordo  corn  o estabelecido no edital, anexos e neste contrato ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida, 

IV. 	15% (quinze por canto) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta 
Prefeitura Municipal, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente  corn  a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas neste Edital serão descontadas, após regular 
processo administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou 
se os valores das multas foram superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado 

recolher ã importância devida no prazo de 15 (quinze)  dies,  e partir do recebimento da notificação, 
através do  DARE,  devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a CONTRATANTE, sob 
pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no §  lo  do  art.  57 da Lei 8.666/93, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A solicitação de prorrogação,  corn  sua justificativa, deverá ser formulada 
por escrito e encaminhada  corn  antecedência  minima  de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatorio do alegado pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará 
a sua rescisão, nos termos dos  art  77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais previstas 
no mesmo instrumento legal, na Lei n°10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

PAIRÁGRÁFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, 
nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do  art.  78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO - Obriga-se 
a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão 
Eletrônico N° 003/2023 em epígrafe e neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica 
estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser 
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará  ern  vigor após assinatura e 
publicação do seu extrato na Imprensa Oficial do Município, cabendo ao CONTRATANTE mandar 
providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do 
mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, 
Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Imperatriz - 
MA. E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

São João do Paraíso -MA. 	de 	  de 	 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE E CONTRATADO) 
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HOME:  
ENDEREÇO: 	 BAIRRO:  
	  CEP: 	 UF: 

CONTATO: 	 E-MAIL:  

DADOS DO ORGAO SOLICITANTE 
CPFiCNPJ: 

I N°:  
ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO  

EMISSAO 
LOCAL DE ENTREGA: 
DATA LIMITE PARA 
ENTREGA:  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPI: 01.597.629/0001-23  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO/CPL 

ANEXO V - MODELO DE ORDEM DE COMPRA EfOU SERVIÇO  

CPF/CNPJ: 
ENDEREÇO: 
	

BAIRRO: 
CIDADE:  

RONTATO:  

vké i r.yek•-• ..-, n yn1•1 C Ill I  "nil%  

hEXERCICIO: 
PODER: 
rORGÃO: 

UNIDADE: 
CLASF. 
PROGRAMÁTICA: 
NATUREZA DA 
DESPESA: 

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente,  contend.°  as informações da forma de aquisição 
e a quantidade de cada produto(s) conforme abaixo: 

I INFORMAÇÕES DA FORMA DE AQ&JISIÇAO  I 
I MODALIDADE:  

NUMERO:  
IT‘l°  ARP:  
; N° CONTRATO:  
I, OBJETO: 	 

ITEM 	
ESPECIFICAÇ AO DO  MAT,  O 

SERV. 
UNIDAD 

E 
UANTIDAD 

E 
1 PREÇO UNI 

D. 
PREÇO  TOT  

AL 
— 

TOTAL TOTAL 
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E-MAIL: 

UF: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO jOÃO DO PARAÍSO - MA 

ENPIt 01.597.629/0001-23  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas 
pele(a) servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

i. Prova de regularidade  corn  a Pazenda Federal e da Seguridade Social - INSS, mediante Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" 
a "d" do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 
domicilio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;  

iii.  Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual;  

iv  Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa„ relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Municipal; 

v. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva  corn  efeitos ele negativa, quanto á Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

vi. Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

vii.Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

0 pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento  definitive  e mediante a apresentação das 
certidões enumeradas no tem anterior deste instrumento. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente 
a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas neste instrumento 
deverão estar válidas na data da emissão da  NF.  Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem 
com prazo de validade expirado, o pagamento não  sera  efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) 
reg ularizada (s). 

Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 
minuta do contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como 
o termo de referência e a proposta de preços da empresa acima mencionada. 

OBSERVAÇOES:  

Arles  consulta e aprovação junto  an  Secretário(a) municipal ordenaclor da despesa, autorizo a(s 
contratação(ções) ou Compra(s) e/ou Serviço(s) do(s) objetes acima descritos. 

São João do Paraíso - MA, 	de 	  de 	 

(ASSINATURAS) 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000. Centro - São João do Paraíso/MA 
epl- 	 / 	 caodoraiso 
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ESTACO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

CNPI: 01.597.629/0001-23  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

ANEXO VI - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
I— IDENTIFICAÇAO 
N' 	DA 
ORDEM 

i  EMISSÃO: 
I 

MODALIDADE NÚMERO: 
i 

i N°  ARP.  N° CONTRATO: 
OBJETO- 

HNOME: 
ENDEREÇO:  

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO  
I CPF/CNPJ:  

 

BARRO: 

   

CIDADE: 	 
I CONTATO: 

CEP- 
E-MAIL: 

UF 

For este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n°8.666/93 e 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram recebidos nesta data 
e serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de  qua  idade, de acordo  corn  os Critérios de Aceitação 
previamente definidos no Termo de Referência do procedimento acima descrito. 

ITEM 	ESPECIF/CAÇAO DO  MAT.  OU 
I 	 SERV. 

I UNIDAD 
i 	E 

QUANTIDAD 
E 

PREÇO UNI 
D. 

PREÇO  TOT  
AL 

I 
TOTAL 

RESSALVAS: 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos eiou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, 
desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do 
Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado. 

São João do Paraíso - MA 	 de 

(ASSINATURAS) 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA  
E-mail:  pDsIpar,aisc)75:)( 	Orn https://www  saoK)aocio a  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPI: 01.597.629/0001-23  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 

ANEXO VII - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

- N° 	DA 
ORDEM: 

EMISSAO: 

, MODALIDADE 
i 	• 

NUMERO: 

N°  ARP:  N° CONTRATO: 
I OBJETO: 

DADOS DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DO SERVIÇO 
í  NOME: CPF/CNEI• 
RENDEREÇO. BAIRRO 

CIDADE. CEE 	 WE  

Por este instrumento, atestamos para fins de cumpr-mento do disposto no artigo 73 da Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) abaixo identificados, foram Recebidos 
Definitivamente nesta data e fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia 
e ao pagamento do objeto. 

nTEM I  
ESPECIFICAÇA0 DO  MAT.  OU 

SERV. 
UNIDAD 

E 
QUANTIDAD 

E 
PREÇO UNI 

D. 
PREÇO  TOT  

AL 

TOTAL 

RESSALVAS: 

Certifica-se que, até a presenta data, o(s) produtos e/ou serviço(s) fornecido pela empresa acima 
identificada atendem aos critérios determinados por esta Administração Pública, perfazendo gasto no total 
de R$ (valor por extenso),a ser pago mediante Nota Fiscal/Fatura. 

São  Joao  do Paraíso - MA 	de 	 de 

(ASSINATURAS) 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro - São João do Paraíso/MA  
E-mail:  coisioaFaiso,equna:l.com  / https://www.sao!oaodoparaiso.rna.gov.br 
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